
PREF ITURA, DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL TOMADA DE PRE OS N º TP-001 2023-SEEL 

1 - PREÂMBULO 

O titular da origem de ta licitação orna público, para conhecimento dos interessados, c.1uc a Comi são 
Permanente de Licitação na pessoa do eu Presidente o r. Manoel Pes oa Coutinh , nom ado pela 
Porta.ria nº. 494/2023, de 06 de novembro d 2023 e pela 'crvidoras: ocorro Alves Lima- Membro e 
Luís Carlo Oliveira do Rei - embro e Lídia aia do antos - Suplente, nomeados pela mesma 
portaria, torna público que fará realizar licitação na modalidade TOMADA DE PRE OS, tipo Menor 
Preço Global, execução indireta, para cotação de preços referente a contratação de crviç objeto de te 
instrumento, observadas as norma condiç ~ e do pre ente Edital e as disp içõe contida na Lei nº 
8.666 de 21 de junho de 1993 da Lei nº 8.078 de 11/09/ 1990 - Código de Defesa do C n ·umi<l r, 
Decreto nº 6.204/ 7, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei C rnplementar nº 1 1 

de 07 de Agosto de 2014 Lei omplementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto l ·cd< 
nº 9.412 de 18 d Junho de 2018, Lei •ederal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o rítulo Vll - <la 
C n ·olida ão da Lei do Trabalho e demais norma percinent s , ainda, pela disposiçõe. e tabelec1das 
no pre ente edital e eu anexos , a realizar-se na ala da Comi ão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de lto anto, com Sede à Rua Cel. Si.mplicio Bezerra, nº 198 ntro, Alto Santo, Ceará, no 
dia 11 de novembro de 2023, às 14h00 horas. (HORÁRIO LOCAL). 

2 - DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO 

2.1 pr nte licitação destina-se à obtenção de proposta roais vantajosa para Administração relativa à 
CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A EXECUTAR A 
CO STRUÇÃO DE QUADRAS POLIESPORTIV AS EM DIVERSAS LOCALIDADES DO 
MUNICIPIO DE ALTO SANTO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 
EXPORTE E LAZER, CONFORME PROJETOS (PEÇAS GRÁFICAS), PLANILHAS DE 
ORÇAMENTO, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL DESCRITIVO 
COMPOSIÇÃO DE B.D.I, COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS, COMPOSIÇÃO l 
ENCARGOS SOCIAIS, EM ANEXO. 

2.2 DO VALOR ESTIMADO: O valor global total estimado para a execução erá de 2.237.435,40 (­
DOIS MILHÕES DUZENTOS E TRINTA E SETE MIL QUATROCENT OS E TRl TA E 
CINCO REAIS E QUARENTA CENTAVOS-), sujeito a- incidência tributárias normais dividido. 
da seguinte forma: 

LOTE ÚNICO 

DESCRIÇÃO DOS SERVlÇOS E/OU OBRAS A SEREM 
VALOR 

CRONOGRAMA 
ITEM ORÇAMENfO 

EXECUTADOS BÁSICO fR$) 
DE EXECUÇÃO 

()1. 
CONSTRUÇMJ DI ~ QUM)RJ\ POLIESPORTIVt\ NA LOCALIDADE 

372.905,90 120 DL\ 
DE E!'vlliRULI lADi\ S. 

02. 
1,0NSTR UÇJ\O DE QUAD R,\ l'OLJ l~Sl'Olffl\'A NA LOC\LIDADE 

372.905,90 120 DL\ 
DE ,\HMADO R. 

03. 
<:ONSTI:WÇAO DI•: QUADR,\ l'OLJES l'O RTr\11\ NA LOCAJ.IDADh 

372.905,90 120 DI:\S 
DE ANDllE Dli\S. 

04. 
CONSTRUÇÃO DE QU t\Dlll\ POJ.IESPORTIV,\ NA LC)Ci\J.IDADI ~ 

72.905,90 120 DL-\: DE BOM IESUS. 

05. 
CONSTRUÇAO DE QU,\l)[t\ POLlhSPORTI V,\ N,\ I.OC1\Lll) ,\l)E 

372.905,90 120 DI \!:> 
OI·. Rl,\ Cl 10 SECO. 

06 
CONS'lllUÇAO DE QUJ\DR,\ POI.IESl'ORTl\'1\ NA J.(JC ,\J.ID,\IJII 

372.905,9[ 120 DI..\S Ol:. BAIX,-\ D :\ UMHU RJ\Ni\. 
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3 - DAS CONDI ÕES E RESTRI ÕES E DE PARTICIPA ÃO 

3.1-D CO DIÇÕES DE PARTICIPAÇ- O 
3.1.1 - Poderá participar do pre ente certame licitatório p ssoa jurídica, devidamente habilitada a prestar 
os serviços objeto desta licitação na forma do que di ·põ o '§ 1 ° do art. 22 da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, Decreto Federal nº 9.412 de 18 de junho de 2018 
3.1.2- Cada licitante apresentar-se-á com apenas 01 (um) representante que, devidamente munido de 
documentação bábil de credenciamento, erá o único admitido a intervir nas fases de procedimento 
licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato da 
entrega dos envelopes exibir um documento de identificação, exp elido por órgão oficial. 
3.1 .2.1 - Por documento hábil, entende-. e: 

a) Procuração pública ou particular específica, esta última com firma reconhecida em cartório para a 
presente licitação, constituindo o reprc entante, acompanhada de cópia do ato de inve tidura (at< 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor) do outorgante que declare expressamente seu podcrl', 
para a devida ou orga; 
b) Quando o representante for titular da empresa deverá entregar o original ou cópia autenticada do 
documento que comprove tal condição (ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigur). 
3.1.2.2 - A não apresenta ão ou incorreção dos documentos de que trata o subitem anterior não implicará 
na inabilitação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma. 
3.1.2.3 - O interessado em participar deverá conhecer todas as condições estipulada no presente Edital 
para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação e apresentação dos documento, exigidos. A 
participação na presente licitação implicará na total aceitação a todos os termos e integral sujeição à 
legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.1.2.4 - a hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será 
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora. 
3.1.2.5 - A participação na presente Concorrência Pública é facultada a toda e qualquer fuma individual 
ou sociedade regularmente estabelecida no país, que esteja devidamente cadastrada ou não na Prefeitura 

unicipal de ALTO SANTO. 
3.1.2.6 -A participação na presente T omada de Preços é facultada a toda e qualquer firma individual rn1 

sociedade regularmente estabelecida no país, que esteja devidamente cadastrada na Prefeitura Municq , 
de ALTO SA TO ou que atenderem a todas as condições para cadastramento até o 3º (terceiro) rua 
útil anterior à data do recebimento das propostas ( dia 06 de dezembro de 2023 das 08:00 às 11:30 
horas) , ob. ervada a necessária qualificação e, eja especializada, credenciada no objeto desta Licitação 
e que atisfaça a todas as exigências da presente Edital de Tomada de Preços e seus anexos. O Certificado 
d Regi tro Cadastral - CRC. 

3.2 - DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
Estarão impedidos de participar desta licitação: 

3.2.1. O Empresário: 
a) Em e tado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação J ucLicial ou 
Extrajudicial ou, ainda em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei oº 11.101 /2005; 
b) Apenado com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de Contratar com a 
Administração Pública em qualquer de suas esferas; 

3.2.2. 1\ Empresa: 
a) Consorciada sob nenhwna forma; 
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b) Em estado de Falência, sob oncurso de Credores, em Proces -o de Recuperação Judicial 
Extrajudicial ou, ainda, em fase de Di solução ou Liquidação, conforme a ] .ci nº 1 1.101 /2005; 
c) Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do Art. 87 da Lei Federal nº 8.666/9., pr)r 
Orgão ou "' ntidade da dministração Pública Direta ou lndireta, Gederal, Di trito Federal, Estadual ou 
Municipal, e que não tenha sua idoneidade restabelecida; 
d) u pensa de Licitar e Contratar com o Município de ALT , ANTO e/ ou com a Admioi tração 
Pública em qualquer de suas esferas· 
e) Cujo Diretore, Respon ávei L gai u T'cnico, Membro de Conselho Técnico, onsultivo, 
Deliberativo ou Adminis trativo ou ócio, pertençam, ainda que parcialmente, de Empresa do mesmo 
grupo ou em mai de urna Empresa, que esteja participando desta licitação ou sejam Funcionários, 
Empregados ou ocupantes de Cargo Comissionado da Prefcirura Municipal de ALTO A TO do 
-• stado do eara · 

e.1) Ca o c ostatado, ainda que a posteriori, tal ituação a empresa licitante será desqualificada, ficando 
esta e seu representante incursos na sanções previ tas no Art. 90 da Lei nº 8.666/93; 
~ Cuja atividade ocial não eja pertinent e compatível c m o obj o de t Edital; 
3.2.3. O autor do Projeto, Básico ou Executivo, Pessoa Física ou Jurídica exceto na condição de cr1t ·1 11 

§1º, Art. 9º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações . 

3.3 - DA PARTICIPA ÃO DAS MICRO EMPRESA' E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

.3. . rào con ideradas Microempresas-ME' ou Empresas de Pequeno Porte-EPP' a soei dade 
empresária a sociedade simples e o empresário a que se refere o Art. 966 da Lei nº. 10.406/2002, 
devidamente regi trado no Registro de mpre as Mercantis ou no Registro ivil de Pe ·oa Jurídicas, 
na forma prevista na Lei Compl m ntar nº 123, de 14/12/2006 e Lei Compl mentar nº 147, de 
07/08/2014. 
3.3.2. s empresa organizadas sob a forma de Empresa de Pequeno Porte- PP ou Cicrocmpresa-ME 
amparadas pela Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, deverão observar o Art. 43 daquele diploma, 
apresentando, na fase de habilitação, toda a documentação adiante exigida, ainda qu com re trições. 
3.3.2.1. Caso ocorra alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal trabalhista será a s gurado 
o prazo d 05 (cinco) dias úteis, cujo teono inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o v ncedor do certame prorrogáveis por igual período a critério da Comissão de Licitaçii, 
para a regularização da docwnentação, pagamento ou parcelamento do débito, cmis ão de cvcrn u: 1 

Certidões N gativas ou Po itivas com efeito de Certidão egativa. 
3.3.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior deste Edital, 
implicará decadência do direito à contratação, sem p juízo das anções pre ·stas no Art. 81 da Lei n". 
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à dministraçào con ocar por ordem de ela sificação os 
remanescente , na ordem de classificação, para a a inatura do Contrato, ou revogar a licitação. 
3.3.4. dispensa de verificação da regularidade 6 cal na fa e de habilitação não rraduz dispensa da 
documentação referente à situação fiscal e trabalhista da E mpresa d P qucno Portc-EPP ou 
Microcmpre a-ME, apena po tergando e"sa verifica ·ão para o momento da celebração do Contrato, 
ob -ervando-se o rt. 42 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
3.3.5. apre ente licitação será as egurada como critério de desempate a preferência de contratação para 
as Nlicr empresas-M 's e mpresas de Peguen P rte- PP' · de acordo com o Art. 5° do Decreto nº 
6.204, de 05/09/2007. a demais hip ' teses, havendo empate, este será re olvido por sorteio, nos 
termo da Lei nº 8.666/ 9 . 
3.3.6. Relativamente a Empre a de Pequeno Port -EPP Microempre a-ME, considera erificadn 
empate no caso e. tabelecidos pelo fixado no §1º do Art. 5º <l Decreto nº 8.538, de 06/10/2015 
3.3.7. Cas a licitante pretenda beneficiar- e das prerrogativas da Lei Complementar nº 123/06 e dcm 
alteraçõe (Lej omplementar n º 147 d 07 de ag sto de 2014), deverá apresentar, na fase de habili aça11 
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Declaração expedida pela Junta Comercial, comprovando a condição de Microempresas-ME's e 
Empresas de Pequeno Porte-EPP's ou Cooperativa, de enquadramento em um dos dois regimes , , 
Certidão expedida pela Junta Comercial, também comprovando tal condição. Quando a Certidão nàu 
estiver com indicação de prazo de validade será considerado o prazo de até 90 (noventa) dias, a contar 
da data da expedição da mesma. Os licitantes deverão estar, ainda, cientes de que a informação constante 
na declaração/ certidão da Junta Comercial será analisada em conjunto com o que se demonstra nas 
demais documentações de habilitação, como o Balanço Patrimonial. 
3.3.7.1. O enquadramento de uma empresa como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
conforme reza a LC 123/2006, é feito com base na receita bruta auferida em cada ano-calendário, sendo 
responsabilidade da empresa proceder ao seu devido enquadramento ou desenquadramento. 
3.3.7.2. Será, portanto, critério de desclassificação (em caso de Licitação Exclusiva) ou de não utilização 
dos benefícios legais, empresa que apresente Declaração/Certidão Simplificada da Junta Comercial que 
declare o enquadramento da empresa como ME/EPP e sua Documentação de Habilitação Econômico­
Financeira não se coadune com tal condição. Casos excepcionais poderão ser devidamente justificados 
através de documentação, a ser analisada pela Comissão de Licitação. 
Parágrafo Primeiro: Nenhuma pessoa, natural ou jurídica, ainda que munida por procuração poderá 
representar nesta licitação mais de um licitante. 

Parágrafo Segundo: A participação na presente licitação se efetivará mediante a apresentação, na data, 
hora e local expressamente indicado no Aviso de Licitação, e no preâmbulo deste edital, da 
Documentação e da(s) Proposta(s) de Preços, endereçadas ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatário, exceto como 
ouvinte. 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar­
se-á às penalidades previstas na legislação. 

Parágrafo Quarto: Os participantes que decidirem protocolar os envelopes de habilitação e proposta 
comercial, deverão ser representados no ato por procurador legalmente habilitado de procuração 
pública ou particular, esta última com firma reconhecida, cópia autenticada do ato constitutivo 
acompanhado da carteira de identidade COM FOTO RECENTE; na hipótese de sócio ou diretor, 
cópia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de identidade COM FOTO 

RECENTE. Nenhuma pessoa, natural ou jurídica, ainda que munida por procuração poderá representar 
nesta licitação mais de um licitante no ato do protocolo. 

4 - DA HABILITAÇÃO 

4.1- Habilitação Jurídica: 
4.1.1 - Cédula de identidade e CPF do(s) responsável(is) legal(is) ou signatário(s) da proposta; 
4.1.2- Registro comercial, no caso de empresa individual; 
4.1.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente 
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; 
4.1.4- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria 
em exercício; 
4.1.5- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir; 
4.1.6 - Alvará de Funcionamento, da sede funcional da empresa. 

e - - e ��-.--.-..1�1r .... ...: ,_..__ mrw 
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4.1. 7- crtificado de Registro Cadastral (CRC) de empresas de prestação de serviçc~· obje~~- deste 
ccrtam , expedido pela Prefeitura de lto anta, dentro do prazo de validade, guardada a conforrrudadc 
do objeto da licita ão. 
4.2- Regularidade Fi cal: 
4.2.1 - Pro a de inscrição no Cadastro acional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
4.2.2 - Prova d Inscrição no Cadastro Estadual ou MunicipaJ ou documento dei cn ão. 
4.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, E tadual e Municipal do domicilio ou 
sede do licitante, ou outra equi alent na forma da Lei. 
Obs.: A prova de regularidad para com a azenda ederal constará do seguin s documentos: 
a) Certidão de quitação de tributo federai emitido pela Rec 1 a F deral; e, ertidão quanto a Dívida 

tiva da nião emitida pela Procuradoria da Fazenda acional; 

4.2.4 - Pro a de situação regular fi cal peran e a Fazenda acional (CERTIDÃO EGATI\ 
DÉBITOS RELATIVO AO TRIBUTO FED RAI EÀ DI IDA ATIVA DA U l.i\O), altcrau, 
pela portaria conjunta Rf'B/PGF nº 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: 

porrconjuntaRFBP F 18212014.htm. 
4.2.5 - C RTIFLC DO DE REGULARIDADE DE ITU ÇÀO - CRS, O EQCIV ALEN"L'E, 
perante o Gestor do Fundo de Garanti.a por empo de enriço - FGT , da juri dição da ede ou filial da 
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresencados na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da ede da licitante. 
4.2.6 - PROVA D 1 ST~ C D D ' BITO I IMPLID P RA TE J STJÇA D ) 
TRAB LHO, mediante a apresentação de Certidão egat:iva, nos termo do TítuJo II- da 
Consolidação das Lei do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei oº 5.452, de 1 º de maio de 1943, da 
juri <lição da sede ou filial do licitante. 

4.3- Qualificação Técnica: 
4.3. l - Prova de inscrição ou registro da empresa LICITANTE, bem como dos rcsponsáveJ (is) técnico(•\ 
acompanhado da() carteira(s) profi sional(i ) do· mesmos, 9ue coo te e m aptidà para dcscmp ·n i 
ati idade pertinente ao objeto da licitaçã conforme Resolução 218/73 - C NF A, junto ao Ofü<.• , 

Regional de ngenharia Ar9uitetura e grônomo (CREA). 
4.3 .2- Comprovação do PR P E T ::', possuir Responsável Técnico (ENGENHEIRO CIVIL) n 
eu quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profi ional(is) de nível up r1or, 

reconhecido(') pelo CRE , detentor de no mínimo de 01 (um) atestado ou certidão de responsabilidade 
técnica, c m o resp ctívo acervo x 'do pel REA, emitido por pe oa jurídica de direito público 
ou privado, 9ue comprove(m) ter o(s) profissional(is), os serviços d caracterí ricas técnicas imilarcs as 
d objeto ra licitado, atinentes à re pectiva parcela d maior relevância, não e admitindo ate tado(s) 
de Projetos, Fiscalização, upervisão, erenciamento, ontrole Tecnológico ou Assessoria Técnica do. 
serviços, cnham sido: 

a) ALAMBRADO / T BO D AÇ GAL A IZADO 2", I CLU IVE PU TURA; 
b) PI OI D TRI T R.AL E 'P:::12 MM I CL 'S. POLIME TO (EXTERNO). 

Pará rafo Único: apresentação do acervo do re onsável técnico deverão cr grifados, para mel!-, 
didática de anális por parte da Comissão d Licitação. 

4.3.3. presentar comprovaçã do vínculo empregatício do profissional detentor do(s) atestado (s) e/ou 
da (s) certidões d acervo técnicos, mencionada no ubi em 4.3.2, deverá comprovar através de cópia, o 
seguint s requisito : 
EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - TPS, expedida pelo Ministério do 
Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRE) 9u demon tre a identificação do profissional, 
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bem como da informação da (G IP) dos últimos 03 (três) meses im diatamente antcri rcs a presente 
licitação; 

SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado n órgão comp tente, comprovando 
que participa da sociedade, pelo meno , desde o mês anterior ao da publicação de te edital; 
DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo 
menos, desde o mês an terior ao da publicação deste E dital em se tratando de firma individual ou limitada, 
ou ainda da ata a sembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa oficial, m 
se tratando de sociedade anônima; ou; 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de erviços, dentro do prazo 
de validade, comprovando vínculo profissional da empresa para com o prestador de serviço com fuma 
reconhecida do contratado e do contratante, e, com validade dentro do prazo deste certame. 
4.3.4. Deverão constar, preferencialmente, das C RTIDÕES DE ACERVO TÉC JCO ou 
ATE TADO expedido pelo CREA, em destaque, o seguintes dados: data de início e término c.t 

serviço , local de execução, nome do contratante e da O TRATADA, nome do responsáveis técnicos, 
seus títulos profis ionais e números de registros no CREA. 
4.3.5. Declaração de conhecimento do local de execução dos serviços do detentor do acervo técnico 
solicitado, por parte do engenheiro responsável da empresa (ANE~ O IX), com reconhecimento de fuma 
do emitente. 
4.3.6. Declaração expressa da Proponente que se compromete a aplicar nas obra· omente materiais 
devidamente homologados e os respectivos fabricante cadastrados e 9ualificado na soc1.açao 
Brasileira de armas Técnicas - ABNT ou órgão similar, conforme A XO X-DECLARAÇÃO DE 
APLICAÇÃO DE MATERIAIS NOS ERVIÇOS E/O OBRAS D · E GENHARIA. 

4.4- Qualificação conômico - Financeira: 
4.4.1 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou de seu domicilio, dentro 
do prazo de validade previsto na própria certidão; 
4.4.1.1- a ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a 
viabilidade eco nômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judiei· 1 

competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101 /2005. Ou 
homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, 
no · termo do art. 164, § 5º, da Lei nº 11 .101 /2005. 
4.4.1.2. A mpresa em recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial/ plano de recuperação 
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira. 
4.4.2 - Balanço Patrimonial e Demoostraçõe Contábeis do último exercício ocial (2022), já exigívei e 
apresentados na forma da Lei (com indicação do O do Livro Diário, número de Registro na Junta 
Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e 
enceramento) que comprovem a boa situação financeira da empresa vedada a ua substituição por 
balancete ou balanço provi ório , podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mai de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. O me mo deverão estar a ina<lo:, pelo 
contador (registrado no Conselho Regional de ontabilidade) e pelo Titular ou Representante legal da 
empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo obrigatória a aposição da certidão 
de regularidade profis ional do Contador. 
a) o caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanç" 
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta omercial, com; tanw , 
no Balanço o número do Livro e da folhas no ' quais se acha tran cri to ou autenticado na junta comercial, 
devendo ser a sinado por contador regi trado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 
repre entante legal da empresa; 
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b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação d Balanço, na forma da Lei 
6.404/76, cópias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação ou cópia 
registrada/ autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de: 
6.1. Balanço patrimonial· 
b.2. Demonstração do resultado do exercício; 
6.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos; 
6.4. Dem nstração das mutações do patrimônio liquido; 
6.5. otas explicativas do balanço. 
4.4.3 - Para ocicdade por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), através de fotocópia do Livro 
Diário, inclusive com o Termos de Abertura e de nceuamento, devidamente autenticado na Junta 
Comercial sede ou domicilio da Licitante ou em outro órgão equivalente. 
4.4.4- A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observância, dos índices apurados pelas 
fórmulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demon trado em documento próprio, devidamente assinado p< , 

ontador ou Contabilista habilitado onde deverão ser apresentados no núnimo os seguintes índices, nu 
qual terá que contar com a chancela/registro da junta comercial da ecção do licitante. 
a) Índice de Liquidez Corrente: 

LC - tivo Circulante =ou> 1,50 
Passivo irculaote 

b) Índice de Endividamento Geral 
EG - Passivo Circulante + Exigível a longo prazo = ou < 0,8 

tivo Total 

Parágrafo Único: erá considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez orrente 
inferior a 1,5 (um inteiro e cinco décimos) , como também, que apresente índice de Endividamento Geral 
superior a 0,8 (oito décimos). 

4.4.5 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela J unta omercial da ·ede da empresa licitante, com 
data de emis ão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
4.4.6 - CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitJ<l,, 
pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da 
data da licitação. 
4.4.7 - presentar Garantia de Proposta de 1% (um por cento) do valor estimado para execução dos 
serviços, do valor estimado do objeto da contratação (ver cláusula 2.2. do Edital), na modalidades 
abaixo especificadas, tendo sua validade que cobrir a vigência da Proposta, na seguinte forma na , eguintc 
forma: 

a) Caução em dinheiro (C/C- 3.515-7· G.: 5098, B CO BRADE .. O); 
b) • eguro Garantia; 
c) Fiança Bancária, conforme Carta de Fiança Bancária - ::ra.rantia de Proposta do Contrato. 

4.5 - Demais documentos necessários para a Habilitação: 
4.5.1 - Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinada atravé · ele. te Edital 
(A XO TV); 
4.5.2 - Declaração do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar com a dmini traç~1 

Pública (AN XO V); 
4.5.3- Declaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando conforme dctcnruna o JOCI '-< 1 

X.XIII, art. 7° ela Constituição Federal ( NEXO VI)· 
4.5.4- Documento comprobatório (água, luz, telefone e outro ), e memorial fotográfico (parte externas 
e interna ), que identifique o funcionamento da empresa participante do certame. 
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4.5.4.1 - A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa 
não serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nomt· 

pessoa física, mesmos estas sendo sócio(s) e ou Proprietário da empresa. 
4.5.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Alto Santo 
do(s) sócio(s) e/ ou proprietário da empresa ( XO VIII). 

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do 
licjtante, com número do C PJ/MF e, preferencialmente, com o endereço respectivo; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do 
C PJ da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do 
C PJ da filial, exceto guanto à certidão guanto a certidão de débitos junto à Receita Federal, por coo, tar 
no próprio documento que é valido tanto para a matriz e filiai bem assim quanto ao certificado de 
regularidade fiscal do GTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado devendo 
desta forma apresentar documento comprobatório da autorização para a centralização; 
Parágrafo Terceiro: e o licitante for a matriz e o fornecedor da pre tação e.lo · serviço for a filial, os 
documentos deverão r apresentados com o número do CNPJ /MF da matriz e da filial irnultaneamcn· 
ou serão dispen ados da apre, en tação de documentos com o número do C PJ /MF da filial aLJU 1 

documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

Parágrafo Quarto: falta de qualquer documento listado nesta cláusula; a sua irregularidade; o seu 
vencimento; a ausência das cópias xerografadas devidamente autenticadas, ou a au ' ncia e.las via originais 
para a autenticação pela Comissão Permanente de Licitação, ou a falta da publicação da imprensa oficial; 
a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e espedfico (Envelope A) tornará 
a empresa respectiva será inabilitada do presente certame, sendo-lhe devolvido o (Envelope B). 

Parágrafo Quinto: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar­
se-á às penalidades previstas na legislação. 

Parágrafo Sexto: quando qualquer documento emitido estiver sem prazo de validade, será considerado 
que o mesmo terá validade de 30 (trinta) dias . 

Parágrafo Sétimo: s autenticações poderão ser feitas no Departamento de Licitações, pela próp 
presidente da Comissão de Licitações, com até 01 (um) dia de antecedência a data da sessão inaugu1 11 

das 08h às 12h. 

Parágrafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa er autenticado, de endo constar o 
certificado de autenticidade quando for o caso. 

Parágrafo Nono: A licitante que pretenda se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar no Envelope da Documentação 
de Habilitação, além de todos os documentos acima elencados, declaração formal de gue se enquadra 
como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

Parágrafo Décimo: O licitante que deixar de apresentar os documento de habilitação exigidos nesta 
fase de habilitação ou que o fizerem em desacordo com as normas de te edital, será considerado 
automaticamen te inabilitado, não sendo concedido ob qualquer pleito, prazo para complementação 
de se documentos, salvo o disposto no § 3° do artigo 48 da Lei nº 8.666/93. 
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Parágrafo Décim o Primeiro: Ao licitante considerado inabilitado, no 
devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propo ta d Preço ·. 

t nnos acuna, serão evolvidos, 

4.6 - Os documentos acima referidos deverão ser entregues em envelope lacrado, distinto ao da propos ta, 
tendo no seu frontispício os seguintes dizeres: 

Á 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 
TOMADA DE PREÇOS Nº TP-001/2023 - SEEL 
ENVELOPE "A" -DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: ____________ _ 

5 - DA PROPOSTA DE PRE OS 

5.1 - As propostas de preços serão entregue ' em envelope fechado e lacrado, o qual conterá ai; seguintes 
indicações: 

Á 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 
TOMADA DE PREÇOS N º TP-001/2023 - SEEL 
ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREÇOS 
PROPONENTE: ____________ _ 

5.2. - Somente serão aberta e lidas, na presença dos interessados, as propo tas dos licitantes previamcntt> 
habili · (uma) via imp11 om a planilha 
de o unitários com -o de D.D./ e 
cronograma .isico-finançeiro. de forma a não conter folhas soltas, sem emendas, raswas ou borrões, 
contidas em invólucro opacos fechados e lacrado de forma tal que tome detectável qualqu r in tento d 
violação de seu conteúdo, especificando o Objeto de forma clara e inequívoca, e ainda contendo; 
5.3 - A razão social e o número do C PJ; 
5.4. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento; 
5.5. Preços unitário e otal, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa limitado 
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza 
o julgamento a ter mai de um resultado; 
5.5.1. ., m caso de divergência entre os preços uni ário e total, ctá considerado o primeiro e entre o 
expressos em algari mo e por extenso, prevalecerá o último; 
5.6 - O prazo de execução do objeto contratual será de 120 (cento e vinte) dias e, deverá ser contad, 
da data de emissão da Ordem de Serviço; 
5.7. - O prazo de validade da proposta será de n núnimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da <l:11 , 

da entrega das propostas; 
5.8. Declaração expressa de qu nos preços contidos na proposta escrita, estão incluído, todo, os custos 
e despesas, tai como: imposto taxas, fretes e outros. 
5.9- a condução e julgamento deste certame é vedado o u o de qualquer elemento, critério ou fator 
sigilo o, secreto, subjetivo ou reservado que possa, ainda que indiretamente elidir qualquer dos princípio 
ou julgamento equitativo da licitação. 
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5.1 O- ão se coa idcrará qualq ucr oferta de vamagen não e tab lecida neste Edital, inclusi, 
financiamento ubsidiado ou a fundo perdido nem preço ou vantagem baseada nas ofertas do de 
licitante . Bem como não se admitirá Propo ta de Preços que apresente preço unitário, , parciai" r 

ou global simbólicos, irrisórios, de valor zero excessivo ou manifestamente inexequíveis. 
5.11- Para auxiliar na análise, a aliação e comparação da Prop ta d Pre , a mis ão Permanente 
de Licitação poderá olicitar ao licitante os e dar cimentos que julgar neces ário a respeito de sua 
Proposta, inclusive o detalhameoto dos preços unitários. A solicitação e a resposta deverão ser feitas por 
escrito (carta, e-mail, telegrama ou fac-símile). É vedada a alteração do preço ou substância da Proposta 
de Preço . 
5.12- A Proposta de Preço que atenderem cm ua es ência a rcqui ito d ditai . cu Anexos 
erão verificados quanto a erro , o quais erã corrigid da , eguintc forma: 

a) Discrepância entre valore grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá oval r por extenso. 
b) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado mantendo- ·e 
o preço unitário, a quantidade e corrigindo-se o produto. 
c) Erro de adição: erá retificado, con ervando-se as parcelas correta trocand - e a orna. 
d) Erro de lançamento de quantitativos na planilha orçamentária crá corrigido utilizando-se o 
quantitativos constante d projeto bá ico e das planilhas que acompanha e te Edital, mantendo-. e roc.i 
os demais fatore multiplicadore , de orna ou quai quer outro". 
e) Erro de lançamento da compo ição de Preço nitário na Planilha Orçamentária: preval cerá o n, 
valor ofertado. 
5.13- e o licitante não aceitar as correções feitas nos termos supracitado , sua Proposta de Preço erá 
rejeitada e descia ificada. 
5.14- Ap 's a aoáli e da Propo tas de Preço , serão descia sificada , com base no · Artigo 40, inciso ~', 
e 48, inciso I II, da Lei nº 8.666/93, as Propo tas que: 
a) Apr ·entarcm preço global superior ao rçamento e rimado para o s rviço pelo , rgào r quisitante 
da licitação ou com preço manifestament inexequíveis, a sim considerado aqu lc que não venham a 
ter demon trada ua viabilidade por meio d documentação qu comprove que o cu ·to d m umos 
sã co r ntes com os d m reado e que os coeficiente de produtividad são compaóveis com a execução 
do( ) objeto(s) deste Edital. Consideram-se manifestamente inexequíveis os preços e/ ou Propostas cujo 
valores ejam inferiores a 70% ( etenta por cento) do menor dos seguintes valore : 
a) Média aritmética dos valores das Propostas cujo valor seja superior a 5 % (cinquenta por cento) do 
valor orçado pela PMAS e, 
b) Apre entarem preços unitários uperiore ao constante na Planilha Orçamentária elaborada p 
Prefeitura Municipal de ALTOS TO/Ce. Excepcionalmente em condiçõe especiai', devid::im, 
ju ti ficada em Relatório Técnico circunstanciado, aprovad pela aut cidad c mp tente, p dern,, 
custo unitário , propost p lo licitante , ultrapa ar o re p ctivo custo previsto na referida Planilha 
Orçamentária; 
c) ão atenderem à exigência c ntidas oe te certame. 
5.15 - Havendo dúvida obre a consistência do preço unitário de um ou mai icen, da prop ta de prcç , 
a Comi são de Llcitaçào realizará diligência, fixando prazo de 02 (doi ) dia útci , para que a lic1cantc 
comprove a viabilidade dos preços ofertados através de documentação, sob pena de de classificação. 
5.16 - demonstração da viabilidade dos preços ofertado deverá ser acompanhada, pelo menos, dos 
seguintes documentos e informações: número mês e ano da publicação especializada pesquisada, de onde 
foram extraídos os preços dos produtos e da mão-de-obra bem como, em cada item, o número da 
respectiva página, juntamente com a cópia da mesma· 
5.16.1 - Quando se tratar de preço pesquisados no mercado, a licitante encaminhará os documentos 
comprobatórios da pesqui a do preços de mão-de-obra e apresentará declaração do fornecedor , 
comprometendo- e a vender o produto pelo preço coo cante da sua Proposta de Preço . 
5.16.2 - Quando a licitante alegar a propriedade do material e/ ou equipamento compro á-lo-á por t 

idôneo, ou juntará are pectiva ota Fi cal- F, em cu n me. 
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5.17 - o caso de empate da Propo ta : 
5.17 .1- ' erá assegurado, como critério de de empate, preferência de contratação para as Microempresas­
ME's e ""' mpre a de Pequeno Porte- PP's, de acordo c mo rt. 5° do Decreto nº 6.204, de 05/09/2007. 
Entende- e por empate aq uelas situações em que a Propostas apresentadas pelas mesmas ·ejam iguais 
ou superiore· em até 10% (dez por cento) à Proposta de menor val r (empate ficto), de de que o melhor 
pr ço não seja de wna ME ou ·pp. 
5.17 .2- Ocorrend empate, na forma do item anterior na fa e d classificação das Propo tas, prc ced r­
se-á da seguin e forma: 
a) A ficroempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP mai bem ela ificada será comunicad:i 
contato telefônico ou e-mail eletrônico pela Comis ão Julgadora do certame , bre o empate, e p• 
apresentar Propo ta de Preço inferi r àquela con iderada vencedora no prazo de 24 (vinte e 9uat1, 
horas apó · ·olicitação da Comissão Permanente de .Licitação. no a Proposta deverá er apresentada 
em papel timbrado, de forma clara e pr cisa, não podendo ser manuscrita, nem c nter rasura ou 
entrelinha , as inada p lo licitante ou seu repre entante legal, devidamente identificado. O não 
cumprimento de te item p de acarretar a desclassificação; 
b) , e a M .., ou PP convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova Proposta, inferior à de 
menor preço, será facultada, pela ordem de ela ificação, à demais :tvffi e EPP, a apresentação de nova 
Proposta, no prazo e na forma prevista na alínea "a" de te item. 
c) e houver duas ou mai ME / ou EPP com Propo ta iguais, será realizado orteio, em ato público 
para e tabelecer a ordem em que erão convocadas para a apresenta ão de nova Propo ta na forma das 
alínea anteriores. 
5.17 .3- e nenhuma ou EPP satisfizer as exigências deste Edital, ou ainda não existindo ME ou EPP 
participante, permanecerá a classificação inicial e erá considerado vencedor do certame o licitante 
detentor da Propo ta originahnente de menor ala r. 
5.17.4- Pr cedida à ela ificação e c n tatando empat entre duas ou mais Pr posta d Preço,;; , t· , 

for o caso de utiliza ão da preferência do subitem anterior, o desempate far-se-á obrigatoriam ntc at t 
de sorteio, depoi de b d cido ao di posto no§ 2° do Art. 3º da Lei nº 8.666/93, em ato público, par,1 
o qual todo o licitant s classificado erão convocado em horário e local a serem definidos pela 

mi . ão Permanente de Licitação. Dec trido 30 (trinta) minuco - da hora marcada, cm 9uc 
compar am todo os convocado o sort io crá realizado a despeito das au ências. 
5.18- Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a dmini tração poderá utilizar-se da previsà 
contida no Art. 48, §3°, da Lei Federal nº 8.666/93. 
5.19- propo ta apresentada deverá conter assinaturas do represente da empresa, bem com do 
re p n ável técnico da me ma, em t da. as fo lhas, dando ciência que o m smos assinam em conjunto. 
5.20- pó apre enta ão da propo ta c mercial não caberá de istência, ob pena de aplicação das 
puniçõe previstas na Cláu ula - "D ÇÕ S ADM I TRA TIVA ". 

Parágrafo Único: s propo ta apresentada de cm trazer planilha de composição de Bonificação e 
Despe as lndiretas - BDI de forma detalhada, admitindo- e na ua compo ição exclusivamente s iten · 
con. tantc m anexo ao r ament Bá ico. 

6 - DO PROCESSAMENTO DA LICITA ÃO 

6.1 - O recebimento <lo envelope contendo os documentos de habilitação e proposta de preço será 
realizada no dia, hora e local previsto nesta Tomada de Preços· 
6.2 - Recebido simultaneamente os envelopes "A" DOCUME TOS DE HABILITAÇÃO e "B" 
PROPOSTA DE PREÇOS, proceder- e-á a abertura do envelope e fcrent s à docum ntaçào; 
6.3 - erá aberto o envelope (A) - D ocumentos d Habilitação para análi , e para serem rubricado 
pela Comissão e pelos licitantes presente ; serão indicados ou ort ad 2 (doi ) licitantes para fazer a 
análise dos documento · 
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6.4 - m seguida ao exame realizado na documentação, será divulgado o rcsultad da habilitação; 
6.5 - Divulgad o resultado da habilitação, a Comi são de Licitação, após obedecer a disposto nu an 
109, inciso 1, alínea "a" da Lei de Licitações fará a devolução aos inabilitados de seus en dopes propostas 
lacrada . . 
6.6 - Apó a fa e de habilitação, não cabe desistência de propo ta, alvo moàvo ju to decorrente de fato 
uperveni nte e aceito pela omissão de Licitação; 

6. 7 - ·, iniciada a fase de J ulgamenro das Propo ta com a abertura <los envelopes proposta <los licitan tt: 
habilitados, que serão examinado e rubricado pela mis ão e Llcitances prc entes; 
6.8 - Dar-se divulga ã d re ultad do julgamento das propostas e observância ao prazo recursa! 
previsto no art. 109, incis I, alínea "b", da L i nº 8.666/93 e alteraçõe posteriores; 
6.9 - Será lavrada Ata circunstanciada durante o transcorrer do certame; 
6.1 O - : facultada à Comissão de Licitação ou autoridade uperior, em qualquer fa e da licicaçã , a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complcm mar a instru ão do proct: ·o, vedada à 
inclusão po terior d documento ou informaçã que deveria coo tar originalmente da proposta; 
6.11 - Caso todos os licitante estiverem pres nte no procedimento licitatório, e, tanto na fa ·e de 
habilitação quanto na fase de julgamento das propostas, e se o mesmo de i tirem do prazo rccu r, 
de i tência e ta que deverá ser consignada em Ata, e, assinada pela Comissão e por todos o participan1 
do certame, p derá pa sarda Fase de Habilitaçã para a Fase de Julgamento da Propostas na mesma 
se ao· 
6.12- ã havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação no dia marcado para a abertura 
do certame a Comissão suspenderá os trabalhos e marcará a data para a divulgação <lo resultado <la 
habilitação. 

7 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

7 .1. O critério d julgamento será o de menor preço GLOBAL. 
7 .1.1. Para o julgamento das propostas, a Comissão poderá uàlizar-se de assessoramento técruco 
específico na área de comp tência cabível, através de parecer que integrará o proc s o. 
7.2. Também erá descia ificada a propo ta qu : 
7.2.1. antiver vícios ou ilegalidades, for omi sa ou apresentar irregularidade ou defeitos capaze de 
dificultar o julgamento; 
7.2.2. Esti er em desacordo com qualquer da exigência do pre ente Edital; 
7.2.3. ão apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Memorial Descritivo· 
7.2.4. Contiver oferta de vantag m não pr vista n dital, inclusive finaociament ubsidiados JU 

fundo perdido ou apresentar preço ou vantagem baseada nas oferta do demais licitantes; 
7.2.5. pre entar preç umtano u preç gl bal upcrior s àqu ]e. e n tantc da Planilha 
Orçamentária elaborada pelo 'tgão· 
7.2.6. Apre entar preço unitários ou globai imbólico , irrisório ou de valor zero, mcompatívei com 
o preço · do in umos e salários de mercado, acrescidos do re pectivos encargo , exceto guando se 
referirem a materiai e instalações de propriedade d próprio licitante, para o quai ele renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuneração; 
7.2.7. presentar preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerado aquele que não venham a ter 
demonstrada sua viabilidade, atra és de documentação que comprove gue o cu to do in umas são 
coerentes com os de m reado e que o e eficient s de produtividade ão e mpatívei com a execução do 
objeto do contrato; 
7.2.7.1. Considera-se manifestamente inexequível a prop sta cujo valor global proposto eja inferior a 
70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valore : 
a. Média aritmética do valore da propo ta uperior a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçad r• 
pela Administração, ou valor orçado pela Administração. 
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7.2.7.2. es a ituação, erá facultado ao licitante o prazo d 02 (dois) dia utc1s para comprovar a 
viabilidade dos preço constantes em sua propo ta, e nforme parâmetro d artigo 48, inciso Ir, da Lei 
nº 8.666, de 1993 sob pena de desclassificação· 
7 .3. las ificada a · propo ta , na hipóte ·e de participaçà d li itantc micr empre. a E) ou empresa 
de pequeno porte (EPP), que fa a ju ao tratamento diferenciado será ob rvado o di posto nos artigos 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007: 
7.3.1. A omis ão verificará a propo ta ela ificada fertada por licitante ME/ -, pp que ejam iguais 
ou até 10% (dez por cento) uperi re à prop ta ela ificada em primeir lugar, d de que a prLm<.:lt 
colocada não seja uma ME/EPP. 
7.3.2. As propostas que se enquadrarem nessa condição serão e nsiderada empatada com a primctm 
colocada e o licitante ME/EPl melhor classificado será notificado para, se desejar, apresentar uma non1 
proposta de preço para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada. 
7 .3.2.1. nova proposta de preço deverá ser apr entada de acordo com a regra d t ditai, em s ão 
pública, no prazo de 02 (<loi ) dias Úteis, contad da data da ta ou da intimaçà do licitante. 
7 .3.3. Caso a ME/EPP melhor classificada de i ta u não se manife te no prazo e tabelecido, ou não 
apresente propo· ta válida, erão convocadas as demais licitantes { /EPP parric1panre que se 
encontrem naqu I inte!"al de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
m m direito, segundo e tabel ciclo no ubiten ant riorc . 
7.3.4. Caso sejam identificadas propostas de licitant s M /EPP empatada no r ferido intervalo de 10% 
(dez por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitante prim iro poderá apre entar nova 
o~ rta, conforme ubitens acima. 
7.3.5. Havendo êxito n procedimento, e sendo con iderada álida a nova proposta apresentada, a 
ME/ EPP assumirá a posição de primeira colocada do certame. ão havend êxito, ou tendo sido a 
melhor oferta inicial apresentada por ME/ PP, ou ainda não exi cindo ME/ PP participan 1 

permanecerá a classificação inicial. 
7.4. Havendo eventual mpat entre propostas o critério de de empat erá aquel previsto no artigo "\" 
§ 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando- e a preferência uc sivam ote, ao ben e enriças: 
a) produzidos no País; 
b) produzidos ou prestados por empresas brasil iras; 
e) produzido ou pre tado por empresas que invistam em pe qui a e no d env lvimento de tecnol gia 
no País. 
7.4.1. Pe istind o mpate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para qual os licitantes 
serão convocado . 
7.4.1. l. O s rteio rá f; ito através da apo ição em cédulas do nomes dos licitante empatados, sendo 
que ditas cédula deverão cr colocadas em urna fechada da qual será retirada apena · um. da cédula~, 
endo e ta a primeira elas ificada, e assim retirando-s a cédula suce ivament até que se classifiquem 

todos o licitantes então empatados. 
7.4.1.2. Decorrid s trinta minutos da hora marcada sem que compareçam toda · as convocadas, o 5orteio 
crá realizado, a despeito da au ência . 

7.5. pó o julgamento e a ela ificação final das propostas, caso o licitante d,tentor do menor preço scJ. 
microempresa ou empresa de pegucno porte, que faça jus ao tratamento diferenciado, havendo algum 
restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, er-lhe-á a segurad o praz de 05 (cinco) dias utc:• 
prorrogável por igual período, para a regulariza à da d cumencação, pagamento ou parcelamento dCJ 
débito e emissão de eventuais certidões negativa · ou po iuva com efeito de certidão negaava. 
7.5.1. A prorrogação do prazo a que e refer o ·ubitcm anteri r de rá empre er concedida pela 

dministração quando requerida pelo licitante, a não er qu exi ta urgência na contratação ou prazo 
insuficient para o empenho devidamente justificados. 
7.5.2. O prazo para a regularização fiscal começará a correr a partir do encerramento da fase de 
julgamento da proposta , aguardando-se o decurso desse prazo para a abertura do prazo da fase rccursal. 
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7.5.3. não-regularização da documentação, no prazo pr vi o, implicará decadência do direito 
contrata ão, sem prejuízo das sanções previ ta no artigo 81 da Lei nº 8.666 de 1993, . cndo faculta<l o .i 

Administração con ocar o licitantes remanescentes, na ordem de elas ifi.cação, u r v gar a licitação. 
7.6. A inúmação do resultado final do julgamento da propostas será feita mediante publicação na 
imprensa ficial, sal o se pre ente o preposto dos licitantes no ato público em que foi adotada a 
deci ão, caso em qu a intimação será feita por comunicação direta a interessados e lavrada em ata. 

8.1 - objeto da licitação erá adjudicado e homologado ao autor da propo ta encedora por menor 
preço GLOBAL, mediante ontrato a ser fumado entre , t e a Prefeitura Municipal de ALTO SA TO. 
O adjudicatário tem o prazo de 05 (cinco) dias para a sinatura do Contrato contado da data de ·ua 
c nvocação para esse fim. 
8.2- lém da obrigações legai regulamentares a d mai constantes deste in trwnento e eu an x s 
obriga-se a PROPO , TE a: 
8.2.1 - Apresentar docum ntaçã referente à Regularidade riscai dentr da validad . 
8.2.2- Quando a licitante adjudicatária não cumprir a brigações constantes deste edital e não as inar , 

onttato no prazo estabelecido no item 8.1, é facultada à Prefeitura Municipal de ALTO , t\ TO 
convidar a segunda classificada, e assim uces ivamente, para assinar o contrato nas mesmas condições 
da primeira colocada, inclu i quanto ao pr ço, u revogar a licitaçã . 

9 - DO CONTRATO E DAS SUBCONTRATA ÕES 

9 .1 - Será celebrado in trum nto de Coo trato, de acordo com o Art. 1 O da lei . 666 / 9 3 e em conformidade 
c ma minuta anexa a presente E dital, que deverá ser as inado pelas partes no prazo de 05 (cincn) ruas 
a partir da data da convocação encaminhada à licitante vencedora do certame; 
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em a sinar o "Termo de Contrato" no prazo e tabclccido no 
ubitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação ficando sujeito às penalidade 

previstas na Lei nº 8.666/93 e alteraçõ s p steriore ; 
9.3- Con idera-se como parte integrante do Contrato os termos da proposta vencedora e seus anexos 
( e houver), bem c mo o demais elementos concernente à licitação, qu rviram de ba e ao processo 
licita tório; 
9.4- O prazo d convoca ã , poderá ter uma única prorrogação com o mesmo praz e conwçõc~ 
estabelecidas, convocar os licitantes remanescem s, obedecendo a ordem de elas ifica ão estabelecida 
pela Comis. ão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condi ões propo ta. pelo primeiro colocado, 
ou revogar a licitaçã con oante prevê a Lei oº 8.666/93 e suas alterações po teriores. 
9.5 - E facultati à administração celebrar o "Termo ontratual", podend ubscituí-lo por outros 
in trumento hábei tai · como carta-contrato, nota de empenho de despe a, ordem d execução de 
serv1ç . 
9.6 - Após Assinatura da Ordem de erviço, p r parte da TRA T NTE e CONTRATAD1\, a 
empre a terá no máximo 1 O (dez) dias iniciar o objeto deste certame. 
9.7 - A subcontratação não altera a re p n abilidade da ,ontratada, a qual continuará íntegra e olidária 
perante a Contratante. 
9.8- As subcontratações porventura realizada erão integralmente cu teadas pela Contratada. 
9.9 - Proponente venced ra da licitação, apó a assinatura do contra o poderá ubc ntratar, até o 
limite d 20% (vinte p r c nto) do valor global do contrato, respeitando o mesmo limite para os itens do 
cronograma de ex cuçã ; 
9.10- ão poderá er subcontratada empre a que tenha participado do proce:;so l.tcitatório e que tcnl 
sido considerada inabilitada. 
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9.11 -A empresa subcontratada deverá apresentar patrimônio liquido igual a um terço do exigido da 
Contratada Principal e apre entar os documentos a seguir relacionados: 
9.11 .1 - Relação das obras a serem subcontratadas. 
9.11.2 -Demonstração da capacidade técnica operacional no mínimo igual a 50% (cinqüenta por c nto) 
da bras a serem ubcontratadas, bem como comprovação de po suir, em eu quadro funcional , 
profissional qualificado, nos termo da lei, para gerir as obras que lhe forem subempreitadas. 
9.11.3 - Certificado de Cadastro na Prefeitura MunicipaJ de ALTO TO. 
9.12- A Contratada deverá solicitar formalmente à Prefeitura Municipal de ALTO SANTO o pedidos 
de subcontratação, com o quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todo os documen tos 
exigido nesta cláu ula. 
9.13- Qualquer subcontratação omente erá possível com a anuência prévia da Prefeitura unicipal 1 

ALTO ANTO, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediantl 
a apre entação de todos o documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Prefe1tura 
Municipal de ALTO A TO. 
9.13.1 - Da solicitação prevista no item supra, constará expressamente que a empresa contratada é a única 
responsável por todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturameoto em seu cxclu ivo nome, 
e por rodos o demai eventos que nvolvam o objeto de ta Licitação. 
9.14 - O contrato firmado entre a Contratada e a ubcontratada erá apre cotado à Prefeitura Municipal 
d ALTO ANTO, que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu de favor o u 
ensejar re ponsabilidades e encargos de qualquer natureza. 
9.14.1 - este contrato deverá estar expresso que a empresa CO TRATADA é a única responsável por 
todas a obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todo, e s 
demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação. 
9.15- A empresa subcontratada deverá apresentar o comprovante de recolhimento da Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART no CREA, conforme condições estabelecidas para a empresa 
Contratada. 
9.16 -Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRAT TE com -> 
subcontratados. 
9.17 - A CONTRATA TE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas p or razôe 
técnicas ou adm.inistrativas. 

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. companbar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantl.tativo e 
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e sempre que possível indicando dia, mê -
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos e encaminhando os apontamentos 
a autoridade competente para as providências cabíveis; 
10.2. A testar na nota fiscal/ fatura a execução do objeto e o seu aceite; 
10.3. Efemar o pagamento à CONTRATAD A do valor re ultante da prestação do serviço no prazo e 
condiçõc pactuado neste edital; 
10.4. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste in, trument 

de Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condiçõe estabelecidas, no Orçamc11 
Básico; 
10.5. fetuar as retenções tributária devidas obre o valor da fatura de crviço da ONTRATAD \; 
10.6. Não permitir que outrem cumpra com a obrigaçõe a que se ujeitou a licitante vencedora; 
10.7. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela 
CO TRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato; 
10.8. Aplicar à CO TRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, após o 
procedimento ad.minist.rativo, garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditório; 
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10.9. Exigir o cwnptimento de toda as obrigações assumidas pela CO TRATADA, de acordo com 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 - A CO TRATADA e tará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e 
condições a seguir e tabclecídas: 
11.2- Executar a obra através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quai quer danos 
ou falta que venham a c meter no de empenho de suas funçõe , podendo a Prefeitura Municipal de 
ALTO ANTO olicitar a substituição daqueles cuja con<luta seja julgada inconvcnic.:nte; 
11.3- ubstituír os profissionais nos casos de impedimento fortuitos, de maneira que não se prejudiquem 
o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
11.4- Facilitar a ação da • l C LIZAÇÃO na inspeção da obra, pre tando, prontamente o~ 
e clarecimento que forem solicitados pela CO TRATA TE; 
11.5-Responder perante a Prefeitura Municipal de ALTO SA TO, mesmo no caso de ausência ou 
omissão da FI CALIZAÇÀO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos le ivos aos seus 
intere se , que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregadr1 
prepostos ou mandatários seus. Are ponsabilidade se estenderá à danos causados a terc<.:iros, devenJ, 
CO TRATADA adotar medidas preventivas contra es es dano , com fiel observância das 1H1r, 
emanadas da autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 
11.6- Responder, perante as leis vigentes, pelo igilo dos documentos manu eados, sendo que a 

O TRA T DA não deverá, mesmo após o término do CO TRATO, sem consentimento prévio por 
e crito da CONTRAT TE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificada no 
parágrafo anterior, a não er para fins de execução do CO TRATO; 
11. 7- Pagar seus empregados no prazo previsto em le~ sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PI , emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de 
ALTO ANTO por eventuais autuações adrrunis trativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRAT D , com referência às suas obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal de ALTO 
A TO; 

11.8- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguro. 
encargos sociais trabalhistas e previdenciário relacionados com o objeto do CONTRA TO; 
11.9- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ ou prejuízos que forem causado à ruàn 
E tado, Município ou terceiros, decorrente da prestação dos erviço ; 
11.1 O- Respeitar a normas de segurança e medicina do trabalho, prevista na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente; 
11.11 - Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauçõe para 
evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, ob ervando o disposto na legislação federal, 
estadual e municipal em vigor inclu ive a Lei nº 9.605 publicada no D.O. . de 13/02/98; 
11 .12- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiro por eventuais 
dano a meto ambiente cau ado por ação ou omi são sua, de seus empregado , prepo. tos ou 
contratados; 
11.13 - Manter durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11 .14- Aceitar nas mesmas condições contratuai os acréscimo e supressões até o limite fixado nos 
parágrafos do art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
11 .15 - Registrar junto ao CREA e demais entidades este Termo de Contrato e comprovar junto · 

CO '!RATANTE, até 30 (trinta) dias após a assinatura do mesmo; 
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11.16- Fornecer os equipamentos de proteção individual aos seus funcionário , bem como aos 
subcontratados e zelar pela segurança da comunidade. 
11.17 - Mant r no locai do serviços um "Livro de Ocorrência ", onde serão registrados diariamente o 
andamento do serviço e os fatos relativos à execução das obras. Os registros feitos receberão o vi to 
da CO TRATADA e da FISCALIZAÇÃO da Prefeitura Municipal de ALTOS TO. · vias deverão 
er semanalmente destacadas e encaminhadas para arquivamento na pasta de contrato da Prefeitura 

Municipal de ALTO SA TO e da ontratada, ficando na ala técnica do canteiro <le obras a 3" via 
pertencente ao livro de ocorrência. s justificativas apresentadas para subsidiar as alterações do contrato 
devem estar inserida no livro de ocorrência na data de ua ocorrência anexando os registros no pe<lid 
11.18 - Prestar o serviços de acordo com a PLA ILHA DE OR AME TO BJ\SIO 
QUA TIT ATIVO, partes integrantes do edital; 
11.19 - Atender às normas da ssociação Brasileira de armas Técnica (J\B T) e dcmai:. normas 
internacionais pertinentes ao objeto contratado; 
11.20 - Responsabilizar- e pela conformidade adequação, de empenho e qualidade do, crviçm, e bem, 
bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente con iderado, mesmo que 
não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desemp nho; 
11.21 - Apre entar, caso a CO TRAT DA seja obrigada pela legislação pertinente, antes da 1 ~ me<liçào, 
cronograma e descrição da implantação das medidas preventiva definidas no Programa de Condições e 
Meio Ambiente de Trabalho na Industrial da Construção - PCMAT, no Programa <le Controle Médico 
de aúde Ocupacional - PCMSO e seus respectivos responsáveis, sob pena, de retardar o processo de 
pagamento; 
11.22 - Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o 
comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica" correspondente antes da apresentação da 
primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de ALTO S TO, sob pena de retardar o preces o de 
pagamento; 
11.23 - Registrar o ontrato decorrente desta licitação junto ao SS, e apresentar a matr 

correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de ,\Ll t J 

S TO, sob pena, de retardar o processo de pagamento; 
'11.24 - Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc., produzidos durante a 
execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital. 

12 - DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECU ÃO DO CONTRATO 

12.1 - O Contrato terá prazo de vigência até 31 de dezembro de 2024 e com prazo de execução de 120 
(cento e vinte) dias, apó sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos no art. 
57 e incisos da Lei nº 8.666/93 e suas alteraçõe po teriores. 
12.2 - Os pedidos de prorrogação de prazo deverão se fazer acompanhar de um relatório 
circunstanciado e do novo cronograma físico e físico-financeiro adaptado às novas condições propo tas, 
e de um novo Plano de Trabalho. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização e erência 
d obras da Prefeitura Municipal de ALTO SANTO. 
12.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à Gerência de Obras da Prefeitura Mun.ic• 
de ALTO NTO, até 30 (trinta) dias ante da data do término elo prazo contratual. Os atrm, 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito desde que notificados no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas e aceito pela Prefeitura Municipal de ALTO A TO, não serão considerados como 
inadimplemento contratuaJ. Deverão também constar no livro de ocorrência da obra. 
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13 - DO RECEBIMENTO DOS SERVI OS 

13.1 - O recebimento da obra será feito por equipe ou comi são técnica, con rituída pela Prefeitura 
unicipal de ALTO A TO, para e te fim. 

13.2 - O objeto de te Contrat , erá rec bido: 
a) Provisoriamente, pelo re p n á el por seu acompanhamento e fiscalização m diante termo 
circun, taociado, a inado pela partes em até 15 (quinze) dia da comunica ão escrita da 
CO TRATADJ\. 

b) Definitivamcnt pela equip ou conus a t ' cnica, m diante Termo d Recebimento Definitivo d 
Obra - TRDO, circunstanciado, assinado pela partes após o decurso do prazo de observação, ou 
vi to.ria que comprove a adequação do objeto aos termo contratuai , ob ervado o di posto no art. 69 da 
Lei nº 8.666/93, nà podendo e t praz r uper:ior a 90 (noventa) dia alvo em caso excepcionais, 
devidamente justificad 
c) A contratada, a partir do Termo de Recebimento Provisório de Obra citado no item "a" deste subitem, 
d v rá c l car em teste de operação toda a unidades cons uída , con iderando teste de e tanqueid ~ 1 

por um período mínimo de 60 (sessenta) dia , findo o quais caso não e e n tate nenhum probk 
operacional e/ ou construtivo, será procedido o recebimento definitivo da obra a avés de c mus~. , 
especificamente designada pela Prefeitura funicipal de AL O TO. 
13.3- O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser mitido m diant apre entaçào <la 
baixa da obra no CREA e no INSS, inexistência de qualque pendência n con ato. 
13.4 - ' omente erào emitidos atestados técnicos de obra após a emi sâo do Termo de Entrega e 
Recebimento Definitivo - TRDO e após os testes de operação de todas as unidade con truída , ca o 
não se constate nenhum problema operacional e/ ou construtivo. 

14 - DO REA STAMENTO DE PRE OS 

14.1 - O. preço são fixos e irreaju tá ei p l período d 12 (doze) meses da apresentação da propo ta 
comercial. pós os 12 (doz ) meses os preços contratuais serão reajustados tomando- e por ba e a data 
da apresentação da proposta, pela variação do Índice acional da Construção Gvil - , COL 
35, con tant da revi ta "C J T RA E O O ICA", editada pela Fundação Getúlio Vargas. 
14.2- o cálculo do reaju tes e utilizará a eguinte fórmula: 

R 
V 

1º 
] 

[ l - l ] 
R = V 1 oº , ond 

al r d reaju te procurado; 
ai r c ntratual do erviço as rem reaju tados; 

Índice inicial-correspondente a mês da entrega da pr po ta; 
Índic final-corre pondcnte a mê de anivcr ário anual da proposta. 

14.3- /\ aplicação d reaju te e fará a partir do 13º mês após a data-limite da apresentação da prop ta 
de preç , eodo que o u val r p rcentual (calculado com a aplicação da fórmula acima) se manterá 
fixo por 12 (doze) meses, e assim sue i amem a cada 12 (d ze) m e ·. 
14.4- A data base de referência da propo ta de pre o ' rá a data de apre entação da pr posta de preços, 
e os possívei reajuste , calculados a partir desta. 
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15 - DA FORMA DE PAGAMENTO 

15.1- O pagamento do preço contra tua] deverá guardar estreita relação com a execução do serviços 
contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termo e ·tabelecidos nos documentos da 
licitação em t.:special no Cronograma Físico-Financeiro. 
15.2- O pagamentos dos serviços serão feitos conforme medição da Ordem de Serviço emitida pela 
gerência de Obras da PMAS, pela CONTRATA TE, em moeda legal e corrente no País, através de 
ordem bancária cm parcelas compatíveis com o Cronograma Físico-Financeiro, contra a efetiva execuçã1 
dos serviços e apresentação de seus cfci os tudo previamente atestado pelo setor competente <la 
CO TRAT TE, mediante apresentação do seguintes documentos: 
J - otas Fiscais de Serviços/Fatura; 
U - ópias das ~uias da Previdência Social-GPS e de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo 
de Servi o-F TS, devidamente 9uitado, relativo ao mês da última comp tência vencida; 
llJ - Prova de Regularidade com as Fazenda Federal, Estadual, Municipal, Seguridade Social, FGT., 
conforme dispõe o Art 29, III, da Lei oº 8.666/93 e o Tribunal de Contas da União (Decisão 705/94-
Plenário); 
IV - Outros documentos relativos à prova de cwnprimento dos encargos previdenciári s trabalhi · tas 
pela CO TRATADA, nas hipóteses em que a Administração houver por neces ário ou conveniente 
exigi-los. 
15.3- A CONTRATADA poderá apresentar a CONTRATANTE para pagamento fatura ou documento 
equivalente. Recebida, a fatura ou cobrança será examinada pela CO TRATANTE durante, no máxim , 
10 (dez) e.lias. o exame a CO TRATANTE, preliminarmente, verificará e certificará a et tiva execução 
dos serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. Estando tudo em ordem, o pagamento 
será feito em até 20 (vinte) dias contados do vencimento do prazo de exame da fatura, sem nenhun , 
acréscimo ou agregado financeiro. Havendo correção a fazer, caso o pagamento seja eD ruado a partir cio 
15º (décimo 9uinto) dia após o vencimento, a fatura retificada ou ajustada será processada como nov:i 
fatura, quanto ao prazo aqui estabelecidos. 
15.4 - enhum pagamento erá efetuado à CO TRATADA enquanto pendente de liquidação 9ualquer 
obrigação financeira que lhe caiba, sem prejuízo do que a referida obrigação pendente poderá ser 
descontada do pagamento devido pela CO TRATA TE pagando-se então, apena, o saldo, . e houver. 
15.5- erão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamento ' efetuados, 
utilizando-se as aliquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação. 
15.6- Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terá direito à percepção de juros à taxa de 1% 
(um por cento) ao mês, calculado pro-rata dia. ão haverá atualização monetária em dt.:corrência de 
atraso no pagamento, a menos que este seja superior a um ano. 
15.7- Caso a execução dos serviços e estenda por mais de um ano, os preços da proposta vencedora 
poderão er reajustados segundo indicc que reflita o incremento de custos setoriais da CO TRA ADA, 
a cada período anual, conforme fixado na cláusula referente a reajustamento de preço. 
15.8- A primeira fatura a ser paga deverá estar acompanhada da ART ou RRT expedida pela entidade 
profi sional competente da região onde estarão sendo executados as obras e enriço , comprovando , , 
registro do Contrato naquele Conselho. 
15.9- Todos os pagamentos devido à CO TRJ\ TADA con iderar-se-ão feitos, de pleno direito <._Juand 
os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente, mantida pela CONTRATADA junto ao 
Banco/Agência, valendo a CO TRATA TE como comprovantes de pagamento e como instrumento 
de quitação, os recibos dos depósitos u transferências bancárias. 
15.1 O- A inadimplência do Contrato, com referência aos encargos trabalhista , fiscai e comerciais não 
transferem à Administração Pública a respon abilidade do seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
do Contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de 
)móveis, conforme pre creve o Att.71, 1 ° da Lei oº 8.666/93, o entenclimento do ST consub tanciado 
na AD 16 e inciso IV da Súmula 331 do TST ficando condicionado à verificação caso a caso. 
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15.11- O C ntrato poderá er rescindido, pela CONTRATANTE, unilateralmente, por JUS ta causa 
quando a CO T RA~ ADA deixar de cumprir obrigações trabalhistas prevista em lei, inclusive àgu la" 
atinentes à segurança e saúde do trabalho. 
15.12 - Serviço Extras: 
a) Os serviços extras por ventura existentes serão pagos na proporção que forem sendo executados CUJO 

preços unitários serão iguais aos preços da proposta da empre a venc dora· 
b) Cas haja erviços extras, não previstos na proposta vencedora, estes serão fixado mediante acordo, 
entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no Artigo 65, 1 º, da Lei nº 8.666/93. 

16- DAS MEDI ÕES 

16.1 - Para obtenção do valor de cada medição deverão ser observadas as especificações e critérios 
constantes no PROJ TO BÁSI O, parte integrante de te edital. 
16.2 - s medições mensais serão efetuadas no 15° (décimo quinto) dia do mês ressalvada a primeira e 

a última medição gue dependem das datas de Ordem de Serviço e encerramento do contrato, 
respectivamente. Os erviço c ntratado e executados deverão ser aprovados pela ~i calização da 
Prefeitura Municipal de ALTO SA TO designada pelo setor de Engenharia, através ele mediçõe 
parciais, mensais e/ ou final, realizadas de acordo com os termos a seguir estabelecidos: 
1- a apresentação da medição mensal deverá ser encaminhado anexo ao pedido de medição, a respce1 
memória de cálculo dos erviços executados e medidos, balanço parcial de materiais, planta ilum.u1athi 
contendo os trecho executados no período e o acumulado, relatório com fotografias das partes 
executada mostrando o progresso em relação ao mês anterior, cópias das notas fiscais de fornecimento 
de materiais, justificativa técnica caso não seja cumprido os cronogramas fisico e financeiro no mê de 
referência, e os cronogramas reprogramados de acordo com as normas da Prefeitura Municipal de ALTO 
ANTO; quando se tratar de serviços de obras lineares: rede de distribuição, adutoras rede coletora, 

emissários de recalg ue, coletor tronco e em obras localizadas como ligaçõe prediais, deverá ser 
encaminhado anexo ao pedido de medição o respectivo cadastro do mês anterior aprovado pela 
Prefeitura Municipal de ALTO A TO, sob pena de não ser encaminhada a medição do més corrente. 
II- Somente serão medidos serviços inteiramente concluídos dentro da programação estabelecida no 
cronograma fisico do Contrato para o período de 01 (um) mê . 
III- Os serviços não executados no mês serão automaticamente adicionados ao mês seguinte, mediante 
jus tificativa técnica, analisada e aprovada pela Prefeitura Municipal de ALTO ANTO. Caso a justificativa 
não seja procedente, serão aplicadas as sanções previstas no item 15.2, "DA SANÇÕ S 
ADMTNISTRA TIVA " do Edital. 
16.3 - A empresa contratada deverá apresentar na medição final, a Certidão egativa da Matrícula < • 
da obra concluída. 
16.4 - A medição final será efetivada obedecendo aos seguintes procedimentos: 
l Ofício da gerência de obra, solicitando o Termo de Recebimento Provisório de Obras - TRPO; 
II Boletim de medição; 
III Memória de cálculo; 
IV Balanço final de material de obra aprovado e assinado pelo engenheiro fiscal da contratada e pelo 
gerente da área, e respon ável técnico da contratada; 
V Termo de encerramento do diário de obras, assinado pelo: técnico fiscal, engenheiro fiscal, gerente <la 
área e respon ável técnico da contratada; 
VT Termo de Recebimento Provisório de Obras, assinado pelo engenheiro fi scal, gerente da área, 
responsável técnico da contratada e diretoria de engenharia; 
VTI Cópia da Certidão Negativa da fatrícula C Ida obra concluída. 
16.5 - ão serão considerados nas medições guaisquer serviços executado , que não discriminados na 
Planilha do Contrato, ou em suas eventuais alterações no curso do Contrato. 
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17 - DAS SAN ÕES E INFRA ÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. As penalidade - Administrativas aplicáveis à CONTRATADA, por inadimplência, estão prc, 
nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei nº. 8.666/93, senão vejamos: 

Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total 
da obrigação asswnida, sujeitando-o às penalidades legalmente 
estabelecidas. 
Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração 
poderá, garantida a prévia defe a, aplicar ao contratado as eguintes 
sanções: 
I - advertência· 
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no 
contrato; 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimen to 
de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (1 l 
anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar cum a 
Administração Pública en9uanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelo 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso anterior. 
§ 1 ° Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além 
da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devido pela 
Administração ou cobrada judicialmente. 
§ 2° As sanções p revistas nos incisos I, IIT e rv deste artigo poderão 
ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia 
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias útei 
§ 3º A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competi.. 
exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Munjc1p.1 
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respc tivo 
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a 
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. (Vide art. 
109 inciso llI). 
Art. 88. As sanções previstas nos incisos Ill e IV do artigo anterior 
poderão também ser aplicada às empresa ou ao profissionais que, 
em razão dos contratos regidos por esta Lei: 
I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
11 - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação; 
III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

~ 
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17.2- multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do Contrato será calculada 
obre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante, 

observando os seguinte percentuai : 
a) de O 33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (g uinze) 
dias; 
b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16º (décimo exto) dia, até o limite 
correspondente a 30 (trinta) dia ; 
c) de 1,0% (um por c nt ) por dia de atra. o a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o lin 
corre p nd nt a 60 ( e enta) dia , findo o qual a O TRATA TE rescindirá o Con t, 
correspondente aplicando- e à TRATADA as demais anções previstas na Lei nº 8.666/93. 
17.3- erá aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) obre o valor da contratação, quando a 
CO TRAT · DA: 
a) Pre tar informaçõe inexatas ou obstaculizar o acesso à fiscalização da CO TRAL\NTE, no 
cumprimento de suas atividades; 
b) De atender às determinaçõe da fiscalização da CO TRATA TE· 
c) Cometer qualguer infração às normas legais federais estaduai e municipais respondendo ainda pelas 
multa aplicadas pelos órgão competentes em razão da infração cometida. 
17.4- erá aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a O RATADA: 
a) Executar serviço em de acordo com o projeto básico, normas e técnica ou especificaçõc , 
independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas; 
b) ão iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência 
imperícia dolo ou má fé venha a causar danos à Contratante ou a terceiros independentemente da 
obrigação da CO TI TAD em reparar os danos causados; 
c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou , 
fé venha a cau ar dano à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigaçà< 1 , 

CO TRA T D em reparar os danos causados. 
17 .5- aplicação da penalidade de advertência nos seguintes ca os: 
a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem 
p queno prejuízo ao Município de ALTO A TO/ , independentemente da aplicaçã. de multa 
moratória ou de inexecução contratual, e do dever de re sarcir o prejuízo· 
b) Execução insatisfatória do objeto contratad , de d que a ua gravidad não r comend o 
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidooeídade; 
c) Outra ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento da , ati. idades da 
CO RATA T , de de qu não sejam pas ív is de aplicação das sanções de suspensão temporária e 
declaração de inidoneidade. 
17.6 -Suspcn ão temporária do direito de licitar e contratar com a administração: 
a) A uspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Morada ova/ e pode ser aplicada 

aos licitantes e c ntratad cujo inadimplemento culposos prejudicarem o procedimento licitatório ou 
a execução do Contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia no prazo de 05 (cinco) dia úteis d :1 
data do recebimento da intimação· 
b) A penalidad de u pen ão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de AL'1 ( l 
SA TO/CE nos seguintes prazos e situações: 
b.1 ) Por 06 ( eis) mese. n eguinte cas 
b.1 .1) .Atea o no cumprimento das obrigaçõe a sumida contratualmente e na licitação que tenha 
acarretad prejuízo significativo para o Município de ALTO A TO/CE; 
b.1.2) Execução in atisfatória do objeto de te aju te e antes tiver havido aplicação da sanção de 
advertência. 
b.2) Por 01 (um) ano: 
b.2.1) Quando a CO TRA T DA se recu ar a a 10ar ontrato d ntr do prazo estabelecido pela 
CO TRATA T . 
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b.3) Por 02 (dois) anos, quando a CO TRAT DA: 
b.3.1) Não concluir os serviços contratados; 
b.3.2) Prestar os serviços em desacordo com o Projeto Básico, Especificações Técnicas ou com qualquer 
outra irregularidade, contrariando o disposto no Edital de licitação, não efetuando sua sub tituição ou 
correção no prazo determinado pela CO TRATANTE; 
b.3.3) ' orne er quaisquer outra irregularidades que acarretem prejuízos ao Município <lc LTO 
SA TO/CE, ensejando a rescisão do Contrato ou frustração do processo licitatório; 
b.3.4) Praticar atos ilícito , visando frustrar o objetivo da licitação; 
b.3.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de ALTO 

A TO/ C ~, em virtude de ato ilícitos praticado · 
b.3.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quai quer informações de 
qu seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste Contrato, sem anuência prévrn 
da CO TRATANTE. 
17.7- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública: 
a) A declaração de inidoneidade será proposta pelo (agente responsável pelo acompanhamento da 
execução contratual) a autoridade competente da CO TRATANTE se constatada a má-fé, ação 
maliciosa e premeditada em prejuízo do Município de ALTO A TO/CE, evidência de atuação com 
interes e e cu os ou reincidência de faltas que acarretem prejuizos ao Município de ALTO SANTO/ E 
ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas. 
b) A declaração de inidoneidade implica proibição de Licitar ou Contratar com a Admini tração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade competente da CO TRATANTE, depois de ressarcidos o prejuízos e decorrido 
o prazo de 05 (cinco) anos. 
c) A declaração de in.idoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública será aplicada à 
CO TRATADA nos casos em que: 
c.1) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolo os, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
c.2) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
c.3) demonstrar não possuir idoneidade para li.citar e contratar com o Município de ALTO SA TO/CE, 
cm virtude de ato ilícitos praticados; 
c.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em beneficio próprio ou de tercei.to , quaisquer informações de que 
seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste Contrato, sem con entimento 
prévio da CONTRA TA T E , em caso de reincidência; 
c.5) apresentar à CONTRATANTE qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com 
o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual; 
c.6) praticar fato capitulado como crime pela Lei nº 8.666/93. 
d) Independentemente das sanções a que se .referem os parágrafos primeiro, segundo e terceiro, o licitante 
ou contratado está sujeita ao pagamento de indenização por perdas danos, podendo ainda a 
CO TRATA TE propor que seja responsabilizada: 
d.1) civilmente, nos termos do Código Civil; 
d.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das ativjdades contratadas ou do exercício profissional 
a elas pertinente; 
d.3) criminalmente na forma da legi lação pertinente. 
17.8- cnhum pagamento será feito ao executor dos serviço que tenha sido multado, antes LjU t 1 " 

penalidade seja descontada de seus haveres. 
17.9- As ançõc, serão aplicadas pelo Titular da CONTRATANTE, facultada a defesa prévia <la 
interessada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de 
inidoneidacle, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme 3º do Art. 87 <la Lei 
nº 8.666/93. 

. __,_, ·as 
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17.10-As multas administrativas previstas neste in trumento, não têm caráter compen atório e assim, o 
seu pagamento não eximirá a CO TRAT DA de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. 
17. 11- As sanções previstas neste instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força 
maior como tal definido na Lei Cívil, devidamente comprovada perante o órgão olicitante da licitação. 
17.12- As sanções pelo descumprimento das obrigações Contratuai e. tão previstas no Termo de 
Contrato, parte integrante deste Edital. 

18 - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

18. 1- O Contrato a er celebrado poderá ser rescindido: 
I - Administrativamente, nos seguintes casos: 
a) ão cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou <l<.: praz,, 
b) Cumprimento irregular de cláusula contratuais, de especificaçõe , dos detalhes executivos ou de 
prazos; 
c) Lentidão no seu cumprimento, levando a CO TRATANTE a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados· 
d) traso injustificado no início das obras, serviços ou fornecimentos; 
e) A paralisação das obras, dos erviços ou do fornecimento, sem ju ta causa e prévia comunicação a 

ONTRATANTE; 
fj A ubcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante contratado a outrem, ces ão 
ou transferência total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação do licitante contratado, não 
admitido previamente pela CONTRAT TE; 
g) De atendimento à determinações regulares das autoridades designadas para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como a de seus superiores; 
h) Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado; 
i) Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a jufao eh 
C O TRATANTE, ponham em risco a perfeita execução das obras e serviço ·; 
j) Dissolução da sociedade CONTRATADA; 
k) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante contratado que, a juízo da 
CONTRATANT prejudique a execução do Contrato; 
1) Razões de interesse do serviço público de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinada pela CONTRA T TE e exaradas no processo administrativo referente ao Contrato; 
m) upressão de obras e/ou serviços que acarretem modificações do valor inicial do Contrato além do 
limite imposto ao contratado; 
n) Suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATA TE por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas su pensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizaçõe pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçõe . J'..: 
assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações a sumidas, até que 20 seja normalizada a situação; 
o) Atra o superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela C NTRAT 'l ~, em razão da 
execução do objeto do Contrato, ou parcelas destes salvo em caso de calamidade pública, gnl' 
perturbação da ordem interna ou guerra, a egurado ao licitante contratado, o direiLO de oprar j) 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação· 
p) ão liberação, pela CO TRATA TE, de área ou local para execução dos serviços, nos prazos 
contratuais, assegurado ao licitante contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de ·uas 
obrigações, até que seja normalizada a situação; 
q) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja unpeditivo da 
execução do Contrato. 
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r) De cumprimento do disposto no inciso V do Art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
II - Amigavelmente pelas partes. 
III - Judicialmente. 
18.2- A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita fundam nta<la 
da autoridade competente. 
18.3- No caso de rescisão administrativa embasada em raz - es de intcres e do serviço público, previs ta 
nas letras ")" "m", "n", "o", "p" e "q" do inci o I em 9ue haja culpa do licitante contratado este será 
ressarcido dos prejuízo que houver sofrido, regularmente comprovado, tendo ainda direito a: 
I - Devolução da garantia prestada; 
II - Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão; 
III - Pagamento do custo de de mobilização. 
18.4- rescisão administrativa elencada nas alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f', "g", "h" "i", "j", ''k" "l" 
e "9", poderá acarretar as seguinte consequências, aplicávei segundo a ocorrência que a justificar, sem 
prejuízo das sanções previstas: 
T - assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
CONTRAT TE; 
11 - ocupação e utilização nos termos da legislação vigente, do local, instalação, equipamentos, material , 
pes oal empregados na execução do Contrato, necessário à sua continuidade, a serem devolvido , , 
ressarcidos posteriormente, mediante avaliação na forma do inciso V do Art. 58, da Lei nº 8.666/9.3 1. 

ua_ alterações; 
TU - execução de garantia contratua~ se for o caso, para ressarcimento a CO TRATA TE dos valores 
das multas e indenizaçõe a ela devidas; 
IV - retenção do créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados a 
CO TRATA T . 18.5-A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do parágrafo antenor fica 
a critério da CO TRA T T , gue poderá dar continuidade às obras e/ ou serviços por execução direta 
ou indireta. 18.6- O presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, pela CONTRAT TE, e a 
CO TRATADA transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução das obras e/ ou erviços 
contratados, sem prévia e expressa autorização da CO TRATANTE. 
18.7- Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão aquele previsto 
no Art. 393 do Código Civil Brasileiro. 
18.8- Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

19 - DA FISCALIZA O E DAS ALTERA ÕES DO CONTRATO 

19.1 - A FISCALIZAÇÃO da execução das obras e/ou serviços será feita pela CONTRATA TE, 
através de seus representantes, equipes ou grupos de trabalho, de forma a fazer cumprir rigorosamente 
os detalhes executivos, as especificações, os prazos, as condições do Edital, a PROPOSTA DE PRE ,,OL 
e a disposiçõe do Contrato. 
§1 ° - Fica reservado à FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro de Obras, 
todo e qualquer caso ingular, duvidoso ou omi so não previsto no Edital, nas pecificações, nos 
Detalhes Executivos, nas Leis, nas armas da CO TRAT TE, nos Regulamentos e em tudo mais 
que, de qualguer forma, se relacione, direta ou indiretamente com as obras e/ ou serviços em questão e 
seus complementos, ouvida a autoridade do órgão. 
§2º - Compete ainda, especificamente à FISCALIZAÇÃO: 
a) Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o prazo para a sua 
retirada da obra; 
b) Exigir a substituição de técnico, mestre ou operário que não responda técnica e disciplinarmente 0 

necc sidades da obra, sem prejuízo do cumprimento dos prazos e condições contratuais· 
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c) J?ccidir quanto à aceitação de material ' similar" ao especificado, sempre que ocorrer motivo de forc, 
maior; 

d) Exigir da CONTRA ADA, o cumprimento integral do estab lecido no edital; 
e) Indicar à CONTRATADA, todos os elemento inclispen áveis ao início das obras, dentro do prazo J1: 
05 (cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Execução de Serviços· 
f) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentada pela CONTRA T DA; 
g) Expedir, por escrito, as determinações e comun.icaçõe dirigidas à CO TRATADA; 
h) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 
i) Promover, e ma pre ença da CO TRATADA, as medições d obras e/ou serviços executaJos. 
j) Transmitir, por escrito, a instruções e as modificações dos detalhe executivo que porventura venham 
a ser feita, bem como alterações de prazos e d cr nogramas; 
k) Dar a O TRA T TE imediata ciência do · fato qu possam levar à aplicação de penalidade contra 
a CO TRATADA ou mesmo à re ci ão do ontrato; 
l) Relatar oportunamente a ONTRA TA T oc rrência ou circunstância que acarretar dificuJ<lades no 
de cnvolviment da obras e/ ou serviços em relação a terceiro . 
m)Exarn.inar os livro e registros. 
3º - A substituição de qualquer integrant da equipe técnica da CO TRATADA, durante a execuçã, 

das obras e serviços, dependerá da aquiescência da FISCALIZA À quanto ao ubstituto apresen, ,, 1 

§4º - C m relação ao "Diário de corrência", compete à FISCALIZAÇÃO: 
a) Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante contratado· 
b) Regi trar o andamento das obras e serviços, tendo em vi ta s detalhe xecutivo , a especificações, 
os prazo e cronogramas; 
c) Faz r ob ervações cabíveis, decorrentes dos registros da CO TRA TAD no referido Diário; 
d) Dar solução às consultas feitas pela CO TRATADA, eus prepo tos e ua equipe; 
) Registrar as restriçõ · qu pareçam cabívei quanto ao andamento do trabalho u ao procedimento 

da CO TRA ADA, seus prep sto e sua equipe; 
f) Determinar as providências cabívei para o cumpcim nto do detalhe ex cutivos e e, pecificaçõe ; g) 
Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário. 
19.2 - A alterações contratuais dar-se-ão de acordo com as hipóteses constantes do art. 65 da lei f-e<leral 
n' 8666/93 e suas alteraçõe . 

PARÁGRAFO ÚNICO: A FISCALIZAÇÃO se efetivará no local da bra, por profissional 
previamente apresentado pela PREFEITURA que comunicará ua atribuições. 

20.1 - As despesas decorrente do contrato correrão por conta da dotação orçamentária oº.: 220127 811 
1900 1.007 - Construção de Quadras Poliesportivas das Comunidades; Elemento de Despesa: 
4.4.90.51.00 - Obras e ln talações, com recur ·o diretamente arrecadados ou tran f ·ri<lo da Pivl.AS, 
consignados no Orçamento Municipal de 2023. 

21 - DOS ANEXOS 

21.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os eguintes Anexo : 

Anexo I - RT Planilhas de Orçamento, Cronograma Físico - r~inanceiro; Memorial Descritivo; 
Campo ição de B.D.1, Composição de Preços nitário , omposição de Encargos Sociais e Projetos 
(Peças Gráficas); 
Anexo II - Minuta de Proposta de Preços· 
Anexo III - Minuta d Contrato; 
Anexo IV - Declaração de Habilitação; 
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Anexo V - edaraçào de fatos Impeditivos; 
Anexo VI - Declaração Trabalhista; 

nexo Vil - Modelo de Declaração de ME ou hPP; 
Anexo VIII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatíci com o Município de ALTO AN 1 { 
Anexo IX - Declara ão de conhecimento do I cal de xecução das obras e/ou serviços de engcnhana. 
Anexo X - Declaração de Aplicação de Materiai nas Obras. 

22- DA IMPUGNA ÃO CONS LTAS RESPOSTAS ADITAMENTO E RECUR O AO EDITAL 

22.1 -A impugnação de edital se dará no prazo e condiç~e relaci nada no are. 41 da le1 8.666/9 , e 
ua alterações posteriore . 

22.2 - Decairá do direito d impugnar os termo do edital de licitação perante a Administração a pe soa 
que não o fizer d ntro do prazo fixado neste subitem, hipótese em 9ue tal comunicação não terá efeito 
de recuro. 
22.3 - impugnação feita tempesti amente pelo licitante não o impedirá d participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
22.4 - mente serão aceitas solicitações de esclarecimento ·, providências ou impugnaçõc mediante 
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impre ·ora cletr • nica, em tinta não lavável , "' 
pre ncham os seguintes requisitos : 
a) O endereçamento à Comissão Permanente de Licitação de L O SANTO; 
b) identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos docum nto 
c mp obatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento d identificação, devidamente datada assinada e protocolada na sede da Prefeitura de ALT 

J\ TO, dentro do prazo editalício; 
c) fato fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos; 
d) O pedido, com suas especificações; 
e) A resposta do Município de ALTO S NTO, será disponibilizada a todas os interessados mediante 
publicação do at no Diário Oficial ou jornal de grande circulação regional, c nforme Jisposto na L i 
Municipal e constituirá aditamento a e tas Iostruçõe . 
22.5 - O aditamento p evalecerá sempre em r la ão ao que for aditado. 
22.6 - colhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação d.as propostas. 
22.7 - Qualquer modificação oeste edital crá di.vulgada pelam ·ma forma que e deu ao texto origi 
exceto quando, inguestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
22.8 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Presidente da CPL ou a autoridade competcntL., 
poderá pr m ver diligências no sentido de obter e clarecimeotos, confirmar informações ou permitir 
sejam sanadas falhas formais de d cumentação 9ue complementem a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar o.rigioariamente da propo ta, 
fixando o prazo para a respo ta. 
22.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionai. deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo Presidente da CPL, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
22.10 - O Município de ALTO SANTO/CE poderá revogar a licitação por razõe d intere e público, 
no todo ou em part ou anular e ta licitação, em 9ual9uer etapa do processo. 
20.11- Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação caberão recurso · no termos do 
art. 109 da Lei nº 8.666/93 e sua alterações. 
20.12 - Os recursos deverão ser dirigi.dos a (o) ecretário (a), inte1postos mediante petição, devidamente 
arrazoada sub ·crita pelo representante legal da recorrente, que compro ará ua condição com tal. 
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20.13 - O recur s relacionados com a habilitação e inabilitação da Licitante e do juramento das propostas 
deverão ser entregue a Presidente ou a um dos Membros da Comissão Permanente de Licitação <la 
Pr feitura Municipal de Alto Santo, no devido prazo, não sendo conhecidos os interpostos fora de] . 
20.14 - Interpo to, o recurso será comunicado aos demais licitantes, gue poderão impugná-lo no praz,, 
de 15 (cinco) dias úteis. 
20.5 - Decidido o recurso pela Comissão, deverá ser enviado, devidament informado ao Secretar.lei 
Municipal, que proferirá sua decisão. 
20.16 - enhum prazo de recurso e inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista 
frangueada ao interessado. 
20.17 - a contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e con. idcrar-
e-ào os dias c n, ecutivos, exceto quando for e pecificam nt e.li po to em contrário. 

20.18 - 1\ deci õcs sobre os recursos interpostos erão feito aos interessados medi.ante publicação no 
flan I 'grafo da Prefeitura de lto anta, em jornal de grand circulação e em diário ficial, conforme 
disposto na Lei Orgânica do uruc1p10. 
20.19 - omente erão aceitos o recursos median e peti ão confeccionada em máquina datilográfica ou 
impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham eguint s re9ws1tos: 
a) endereçamento à Comissão Permanente de Licitação de lto anto; 
b) A identificação preci a c mpleta do autor e eu repte en ante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) f, r cas , c ntendo o rn , pren me estado civil, profissão, domicílio, número <l 
documento de identificação devidamente datada, assinada e protocolada in loco na sala da comissão 

licita ão das 08:00 às 11:30 horas , dentro do prazo constante na lei 8.666/93 e suas alteraçõ s; 
c) O fato e o fundamento jurídico de eu pedido, indicando quai os itens ou subitens <l.iscutido ; 
d) O pedido, com ua especificações; 
20.20- A resposta do Município de Alto santo, será disponibilizada a todas os interessados mediante 
publicação do ato no Diário Oficial ou jornal de grande circulação regional, cont rme disposto na Lei 
Municipal e constituirá aditamento a e tas Instruções. 

23 - DA FRAUDE E DA CORRUP ÃO 

23.1. A licitantes devem bservat e a contratada deve observar e fazer bservar, por seu fornecedores 
e subcontratado , e admitida subcontratação o mai, alto padrã de ética durante todo o proces o de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para o propó ·itos de te item, d finem- e 
a seguintes prática : 
a) "prática corrupta": oferecer dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servid r público no processo de licitação ou na execução de contratn 
b) "prática fraudulenta": a fal ificaçào ou omi ão do fatos, c m objetiv de influenciar o processo ti 
licitação ou de xecução de contrat ; 
e) "prática c nluiada": quematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com u su1 

o conhecimento d repre entantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pr ço. cm nívc1:; 
artificiais e não-competitivo ; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar cau ar dano, direta u indiretamente, às pessoa ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um proce so licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer dedaraçõe falsas aos 
repre en antes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática previ ta ne t ubitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direno de o organi mo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
23.2. a hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso este organismo imp rá sanção obre uma empre a u pessoa física, para 1 
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outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envol imento 
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, 
coercitiva ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
orgamsmo. 
23.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para · 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a er financiado, em r 1 

ou integralment , por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, pcrm1t1ra 
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente in<licaclas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionado à licitação e à execução <lo contrato. 
23.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as anções admini trativas pertinente , previ tas 
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empre a ou da pes oa fisica contrarada em 
práticas corruptas, fraudulentas, conluiada ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do 
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demai medida 
administrativas, criminais e cíveis. 

24 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1 - presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade 
no processo e/ ou no eu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração por decisão 
fundamenta.da, em que fique evidência a notória relevância de interesse do Município. 
24.2 - É vedado ao ervidor dos órt,ios e/ ou entidades da Administração Pública Municipal de ALI C ) 

SA TO, Autarquias Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantida pelo Poder Públr 
Municipal de participar como licitante, direta ou indireta.mente por si, ou por interpo ta pessoa, ti<, 

procedimento desta Licitação. 
24.3 - A h mologaçào e adjudicação da presente Licitação será feita pela autoridade admini ·trativa 
competente conforme dispõe o artigo 43, inciso VI, da Lei nº 8.666/93 de Junho de 1993 e sua 
po tetiore alterações. 
24.4 - Os casos omissos neste dital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, no termos 
da legislação pertinente. 
24.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceito . 
24.6 - A contratada poderá sub-empleitar serviços especializado contidos no objeto do contrato, desde 
gue previamente autorizado, pôr escrito, pela Prefeitura Municipal de ALTO SANTO, mantendo, 
contudo, integralmente, as responsabilidades assumidas neste instrumento. 
24.7 - Independentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condiçõe estabelecidas 
no presente Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora. 
24.8 - Quando da elaboração da proposta de preços fazer a mesma rganizada na ordem respectiv::i 
contida neste dital. 
24.9 - O Contrato, Adjudicação e Homologação, da empreitada será efetuado com a empresa ( 
apresente o menor valor GLOBAL. 
24.1 O- Todos os documento apresentados neste certame deverão er apresentados em original e/ ou por 
qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas; não será aceito em hipótese nenhuma, cm 
nenhuma fase do certame documentos autenticados pela forma eletrônica (AUTE TICAÇAO 
ELETRÔ ICA). 
24.11 - O edital completo e seus anexos estarão disposto na Prefeitura Municipal de ALTO SA TO, 
na sala da Comissão de Llcitação, localiza.da à Rua Cel. Sirnplício Bezerra, 198, entro, ALTO ANTO, 
Ceará ou através do site: www.tce.ce.gov.br. 
24.12 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que 
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propo tas. 
24.13 - ão havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato uperveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil ubsequente, 
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no me mo horário e local anteriormente estabelecido desde que não haja comunicação por parte d:1 
Comis ão de Licitação em contrário. 
24.14 - A homologação d resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
24.15 - O licitantes a sumem todos os cu · to de preparação e apre cntaçâo de ua propos tas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esse cu tos, independentemente da condução 
ou do rcsuJtad do pr ces o licitatório. 
24.16 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração no local do erviço, se for o caso, 
para representá-lo na execução do contrato. 
24.17 - a contagem dos prazos estabelecidos neste cLi.tal e eu nexos, excluir-se-á o cLi.a do mício e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem s praz s cm dia de expediente na Administração. 

25-DO FORO 

25.1 - Fica eleito o foro da Comarca d LT TO, E tado d Ceará, para dirimir t da e quak1 m·1 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, rcnunciand, 
e, desde já, a qualquer outro, por roais privilegiado que eja. 

ALTO A T , 20 de novembro de 2023. 

~<%2. g_5o;f ~(i,,u(#'J 
MANOEL PESSOA COUTINHO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LrCIT AÇÃO 
PREF lTURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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